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Editorial

I mperdível! É assim que está esta edição da 
nossa revista. Em um ano crucial para o futu-
ro do nosso país, marcado por eleições e o es-
forço para a retomada da economia – apesar 

de a pandemia da Covid-19 não ter passado ainda, a 
Revista CRCSP mostra o trabalho do profissional da 
contabilidade na prestação de contas de candidatos 
e de partidos.

O CRCSP tem um Grupo de Trabalho para As-
suntos Relacionados ao Processo Eleitoral de Forma 
Geral formado por conselheiros e colaboradores. A 
sociedade brasileira clama por cidadãos que, elei-
tos, estejam imbuídos da intenção de trabalhar pelo 
bem público e que tenham seguido as leis que regem 
as eleições. É a partir das demonstrações contábeis 
que partidos e candidatos passam um atestado de 
transparência para a sociedade e os profissionais da 
contabilidade são imprescindíveis para desenvolver 
este trabalho.

Um artigo extremamente esclarecedor sobre 
Educação Profissional Continuada foi escrito por 
docentes da Universidade Federal de Pernambuco, a 
quem agradecemos por nos permitir divulgá-lo. Um 
minucioso estudo comparativo foi realizado pelos 
autores do artigo com profissionais da contabilida-

de de vários países que, também, como os brasilei-
ros, são obrigados a cumprir formação continuada. 
Confira os dados deste estudo que mostrou cenários 
da Austrália, Japão, Portugal, México, Nova Zelân-
dia, Estados Unidos e Peru, todos em comparação 
com o Brasil. Não deixe de ler.

E, por fim, a grande novidade do CRCSP: a cria-
ção da Comissão Ambiental, Social e de Gover-
nança. A exemplo do mercado financeiro e outras 
modalidades de empresas, que vêm aderindo ao 
conceito de ESG (Environmental, Social and Gover-
nance, na sigla em inglês) – sustentabilidade basea-
da em meio ambiente, ações sociais e governança, o 
CRCSP, pioneiramente como autarquia, adota essas 
ações de grande impacto para conselheiros, funcio-
nários e profissionais da contabilidade.

Abrangente, a Comissão ASG se divide em cinco 
subcomissões – Ação Social; Ação Cultural e Arte; 
Diversidade e Inclusão; Ambiente e Sustentabili-
dade e Governança Corporativa. Não deixe de ler 
a matéria e participe com sugestões que você pode 
enviar para: desenvolvimento @crcsp.org.br

Desejamos que você tenha uma ótima leitura! 

Eleições, educação profissional 
continuada e ações ambientais, 
sociais e de governança: temas 
do momento na sua revista
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Governança

O mundo atual exige uma nova percep-
ção e novas respostas aos desafios. 
Questões que antes eram debatidas 
como uma preocupação para o futuro, 

hoje são indispensáveis não apenas para a sobre-
vivência dos negócios, mas para a continuidade do 
planeta Terra e para a nossa evolução enquanto 
sociedade. 

Sigla para Ambiental, Social e Governança (Envi-
ronmental, Social and Corporate Governance - ESG, 
no original em inglês), o ASG é um conjunto de prin-
cípios organizacionais que possibilitam às empresas 
olhar além das questões corporativas e financeiras e 
se conectarem com as pessoas e com preocupações 
globais sobre inclusão, meio ambiente, responsabili-
dade social, com as boas práticas de gestão e ques-
tões socioculturais diversas. 

Como entidade que possui em seu planejamen-
to estratégico a visão de contribuir para o desen-
volvimento sustentável do país, a atual gestão do 

Comissão ASG  
do CRCSP: pioneira 
no desenvolvimento 
de ações voltadas às 
questões ambientais, 
sociais, culturais e 
de governança na 
profissão contábil

CRCSP criou a Comissão ASG, cujo objetivo é par-
ticipar da construção de uma sociedade mais justa 
e igualitária.

A Comissão ASG vai atuar nas áreas de Diver-
sidade e Inclusão, Cultura e Arte, Desenvolvimento 
Social, Ambiente e Sustentabilidade e Governança 
Corporativa. O coordenador da comissão, José Luiz 
Ribeiro de Carvalho, explica que ela reúne temas 
tratados anteriormente por diferentes comissões e 
grupos de trabalho e revela que a colaboração e o 
trabalho integrado são as palavras-chave que per-
mearão toda a atuação do grupo. 

“Esta é uma iniciativa da atual gestão para coor-
denar todos os assuntos relacionados ao meio am-
biente, ação social e governança, para levarmos 
discussões de ponta sobre estes temas, com uma 
gestão mais focada e multidisciplinar que possibi-
lidade a criação de novas ideias, atividades e par-
cerias em cada uma das subcomissões que a com-
põem”, destaca José Luiz.
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Governança

Esta é uma iniciativa 
da atual gestão para 
coordenar todos os 
assuntos relacionados ao 
meio ambiente, ação social 
e governança
destaca José Luiz Ribeiro de Carvalho
Coordenador da Comissão ASG

Para a realização destas ações, José 
Luiz conta com o apoio dos subcoorde-
nadores Marilene de Paula Martins Leite 
(Desenvolvimento Social), Eliane Apare-
cida Maia (Arte e Cultura), Nayara Mo-
messo Oliveira (Diversidade e Inclusão), 
William Peterson de Andrade (Ação Am-
biental e Sustentabilidade) e Luiz Cláudio 
da Costa (Governança Corporativa). 

“Diversas ações já vêm sendo desen-
volvidas, como palestras, exposições de 
arte, participações em eventos e forma-
ção de parcerias com foco, principalmen-
te, na difusão do conhecimento. O CRCSP 
irá levar aos profissionais orientações e 
iniciativas para que eles possam se enga-
jar e promover a discussão destes temas 
em suas próprias atividades diárias”.

A Comissão ASG tem como mem-
bros os conselheiros Ana Maria Gallo-
ro Laporta, Adriana Barbosa dos Anjos, 
Ana Lúcia Corsino Picão, Andreia Tibiri-
ça e Sá de Jesus, Leunam Batista da Sil-

va, Denise Monteiro, Felipe José da Silva 
Júnior, Patrícia Barbosa da Silva, Paulo 
Takao Takamura, Roberson Medeiros 
e Vera Lúcia Vada e os funcionários do 
CRCSP Fabiano de Almeida, Elaine Cons-
tantino Santos e Gilmar Pires Simões.

Os membros da Academia Paulista 
de Contabilidade (APC) Angela Zechinel-
li Alonso e Joaquim Carlos Monteiro de 
Carvalho, o presidente do CRCSP na ges-
tão 2014-2015, Claudio Avelino Mac-K-
night Filippi, o maestro Cláudio Portiolli, 
o presidente do Instituto de Recuperação 
do Patrimônio Histórico no Estado de 
São Paulo (IPH), Emanuel von Lauenstein 
Massarani, e o secretário-executivo do 
Fórum de Empresas e Direitos LGBTI+, 
Reinaldo Bulgarelli, completam o time 
como colaboradores da Comissão.

Ambiental

Social

Governança
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A sustentabilidade deveria 
estar sempre presente no nosso 
cotidiano e uma entidade com 
tanta representatividade como 
o CRCSP possui um alcance 
muito grande para promover 
uma educação sustentável
informa William Peterson de Andrade
Subcoordenador de Ação Ambiental e 
Sustentabilidade da Comissão ASG

Inovação e trabalho integrado

Entre as áreas de atuação da Comis-
são ASG, uma das novidades é a Subco-
missão de Ação Ambiental e Sustenta-
bilidade. Embora o CRCSP já possua um 
plano de logística sustentável e ações 
voltadas à sustentabilidade e meio am-
biente, esta é a primeira vez que será 
criada uma subcomissão específica so-
bre o tema.

O subcoordenador William Peterson 
de Andrade ressalta que a Comissão 
ASG pretende ampliar as ações desen-
volvidas e levantar o debate sobre te-
mas relacionados ao meio ambiente e 
sustentabilidade.

“A sustentabilidade deveria estar 
sempre presente no nosso cotidiano e 
uma entidade com tanta representativi-
dade como o CRCSP possui um alcance 
muito grande para promover uma edu-
cação sustentável. Queremos que os 
profissionais da contabilidade partici-
pem conosco deste processo de trans-
formação, que criem hábitos em seus 
escritórios e incentivem positivamente 
seus clientes para uma ação sustentá-
vel”, informa William.

As áreas de Desenvolvimento Social, 
Arte e Cultura e Diversidade e Inclusão, 
por sua vez, já possuíam comissões e 
grupos de trabalho em gestões anterio-
res, mas esta é a primeira vez que eles es-
tão integrados em uma mesma Comissão, 
elevando assim a colaboração e o caráter 
estratégico da ação conjunta.

A subcomissão de Diversidade e In-
clusão, por exemplo, foi criada em 2020, 
então como Grupo Diversidade e Inclu-
são (GDI) e desde então tem atuado de 
forma pioneira para levar informações 
aos profissionais da contabilidade, incen-
tivar a reflexão e a criação de ambientes 
cada vez mais inclusivos para as pessoas, 
independente de seu gênero, identidade, 
orientação sexual, etnia, condição social 
ou qualquer outra forma de distinção 
existente.

Para a subcoordenadora, Nayara Mo-
messo, a continuidade das ações desen-
volvidas pelo GDI na gestão anterior é 
muito importante e ela espera que a Co-
missão ASG possa, a partir do que já foi 
realizado, dar novos passos na construção 
de uma sociedade mais inclusiva para to-
dos os públicos. Para isto, a Comissão se 
utilizará de inovação e interatividade na 
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Governança

forma de levar informações ao público do 
CRCSP, com a produção de materiais in-
formativos nos canais de comunicação do 
Conselho, realização de rodas de conver-
sa, webinars e outras atividades. 

“Pesquisas realizadas por institutos 
renomados, como a Harvard Business 
School, apontam os benefícios das po-
líticas de inclusão para o ambiente de 
trabalho. Pessoas felizes e livres para 
ser quem são produzem mais e são mais 
comprometidas com o trabalho. O CRCSP 
quer trazer estas questões para o centro 
do debate”, explica Nayara.

A inovação também estará presente 
na Subcoordenadoria de Arte e Cultura, 

com a reformulação e a criação de no-
vos projetos culturais do CRCSP, unindo 
a essência do trabalho desenvolvido nas 
gestões anteriores e buscando novas 
formas de promover a arte e incentivar 
os profissionais para que possam com-
partilhar talentos que possuam  além da 
área contábil.

“Promover a cultura é reconhecer o 
potencial de cada um. Todo ser humano 
pode ser mais produtivo se desenvolver 
outros conhecimentos além do que rea-
liza profissionalmente, pois o sucesso 
está ligado às nossas respostas dadas 
aos desafios diários, aos sonhos realiza-
dos e às nossas escolhas diárias”, acre-
dita a conselheira Eliane Maia.

Pesquisas realizadas por institutos 
renomados, apontam os benefícios das 
políticas de inclusão para o ambiente 
de trabalho. Pessoas felizes e livres para 
ser quem são produzem mais e são mais 
comprometidas com o trabalho
explica Nayara Momesso Oliveira
Subcoordenadora de Diversidade e Inclusão da 
Comissão ASG

Promover a cultura é reconhecer o 
potencial de cada um. Todo ser humano 
pode ser mais produtivo se desenvolver 
outros conhecimentos além do que 
realiza profissionalmente
acredita Eliane Aparecida Maia
Subcoordenadora de Arte e Cultura da Comissão ASG
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Também na área social, projetos 
de sucesso do CRCSP serão mantidos 
e reforçados, enquanto novas ações 
são planejadas pela Comissão ASG. 
É o que revela a subcoordenadora de 
Desenvolvimento Social, Marilene de 
Paula Martins Leite, que vê os profissio-
nais da contabilidade como agentes da 
mudança no campo social e acredita que 
o CRCSP pode e deve incentivar a atuação 
voluntária e solidária no meio contábil.

“Com a competência e conhecimento 
técnico que possuem, os profissionais 
da contabilidade são, sem dúvida, os 
mais aptos em questões relacionadas à 
gestão, planejamento e capacitação de 
pessoas em entidades e projetos sociais. 

A Comissão ASG irá incentivar 
também os profissionais contábeis a 
praticarem a governança e o compliance 
em suas empresas e a divulgarem estas 
boas práticas aos seus clientes

 revela Luiz Cláudio da Costa
Subcoordenador de Governança Corporativa 
da Comissão ASG

Os profissionais da contabilidade são, 
sem dúvida, os mais aptos em questões 
relacionadas à gestão, planejamento e 
capacitação de pessoas em entidades e 
projetos sociais.
avalia Marilene de Paula Martins Leite
Subcoordenadora de Desenvolvimento Social 
da Comissão ASG

O CRCSP busca apoiar este profissional 
e demonstrar os benefícios da solidarie-
dade, tanto para as entidades como para 
quem doa seu tempo e conhecimento na 
construção de um mundo melhor”, ava-
lia Marilene.

Outro dos pilares da Comissão ASG 
é a Governança, tema que segundo o 
subcoordenador Luiz Cláudio da Costa 
passou a ser mais valorizado nos últi-
mos anos, graças à atuação de pessoas, 
empresas e entidades, como o CRCSP, 
comprometidas em incentivar as boas 
práticas corporativas na sociedade.

“Estes são temas levados muito a 
sério pelo CRCSP, que incorpora as 
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melhores práticas em todos os seus 
processos internos. A Comissão ASG 
irá incentivar também os profissionais 
contábeis a praticarem a governança e 
o compliance em suas empresas e a di-
vulgarem estas boas práticas aos seus 
clientes”, revela Luiz Cláudio, que con-
sidera o tema como fundamental para 
uma gestão sólida e sustentável das or-
ganizações.

O ASG é um dos princípios de gran-
de relevância no planejamento estraté-
gico do CRCSP e uma prioridade para 
a gestão do presidente José Aparecido 

Maion, responsável pela criação da 
nova Comissão. 

“A criação da Comissão ASG neste 
formato inovador é motivo de orgulho 
para nós do CRCSP, pois ela poderá 
ampliar ainda mais a atuação do Con-
selho nestes temas. Tenho certeza de 
que os membros da comissão farão um 
excelente trabalho e o Conselho Diretor 
dará todo o suporte necessário para o 
desempenho de suas atividades”, decla-
rou o presidente Maion, parabenizando 
os integrantes da comissão por aceita-
rem o desafio. 

A criação da Comissão ASG neste formato 
inovador é motivo de orgulho para nós do 
CRCSP, pois ela poderá ampliar ainda mais a 
atuação do Conselho nestes temas
declarou José Aparecido Maion
Presidente do CRCSP
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Contabilidade Eleitoral: 
ferramenta fundamental para o 
controle social das eleições

C ada vez mais, as pessoas percebem a im-
portância da ética em todos os aspectos 
da sociedade, mas apesar de o termo es-
tar em evidência, é necessário que existam 

mecanismos de controle para que a idoneidade seja 
aplicada na prática. 

Com a proximidade das próximas eleições, que 
ocorrerão este ano nos dias 2 de outubro (deputados 
estaduais e federais, senadores e para presidente e 
vice-presidente e governadores e vice-governadores, 
em primeiro turno) e 30 de outubro (segundo turno 
para presidente e governadores), o controle social 
sobre as campanhas volta ao centro do debate.

Todos os candidatos, seus vices, suplentes e os 
diretórios partidários nacionais e estaduais, em 
conjunto com os comitês financeiros de campanha, 
devem fazer a prestação de contas relativa à arreca-
dação e aplicação de recursos para a campanha elei-
toral em curso. 

Esta prestação de contas deve seguir os parâme-
tros definidos pela Lei das Eleições (Lei n.º 9.504/1997), 
Lei dos Partidos Políticos (Lei n.º 9.096/1995) e pela 
Resolução do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) n.º 
23.604/2019. Além disto, as próximas eleições conta-
rão com novas regras, instituídas pela Resolução nº 
23.665, de 9 de dezembro de 2021. 

Eleições
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Eleições

Dada a relevância do assunto, o CRCSP 
criou o Grupo de Trabalho para Assuntos 
Relacionados ao Processo Eleitoral de For-
ma Geral, que tem como objetivo promover 
atividades de Educação Profissional Conti-
nuada sobre o tema e valorizar o profissio-
nal da contabilidade na sociedade.

A vice-presidente de Desenvolvimen-
to Profissional do CRCSP, Flávia Augusto, 
é a coordenadora do grupo e explica que 
são os profissionais da contabilidade que 
garantem que as campanhas estejam de 
acordo com a lei e com os anseios da socie-
dade por transparência e legitimidade das 
informações.

“A Contabilidade Eleitoral é uma fer-
ramenta fundamental para o controle so-
cial das eleições. O profissional contábil 
zela pela transparência nas informações 
e dá publicidade às prestações de contas 
eleitorais, através das quais a sociedade 
passa a ter conhecimento sobre quais fo-
ram as fontes que financiaram a campa-
nha de cada candidato e se os gastos es-
tão de acordo com as normas e os limites 
legais”, explica a vice-presidente.

Flávia ressalta ainda que prestações 
de contas consistentes e elaboradas de 
acordo com os princípios éticos da pro-
fissão são indícios de campanhas reali-
zadas de acordo com as exigências e li-
mites legais, o que significa candidatos e 
governantes mais comprometidos com o 
cumprimento das leis. 

É o que destacou também o especia-
lista em Contabilidade Eleitoral Alexan-
dre Di Pietra em entrevista concedida ao 
podcast Contabilidade Essencial Hoje, 
Amanhã e Sempre, disponível gratui-
tamente nas principais plataformas de 
streaming.

Alexandre, que é colaborador da Co-
missão Eleitoral do Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC) e colaborador 
do Grupo de Trabalho do CRCSP para 
Assuntos Relacionados ao Processo 
Eleitoral de Forma Geral, fala sobre o 
papel dos profissionais da contabilida-
de nas eleições, os avanços ocorridos 
na legislação nos últimos anos e o que 
ainda é necessário evoluir nas campa-
nhas eleitorais.

A Contabilidade Eleitoral é uma 
ferramenta fundamental para o controle 
social das eleições. O profissional 
contábil zela pela transparência nas 
informações e dá publicidade às 
prestações de contas eleitorais
explica Flávia Augusto
Vice-Presidente de Desenvolvimento 
Profissional do CRCSP
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As novas exigências trazidas pela Re-
solução do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) n.º 23.665/2021 para a prestação de 
contas eleitorais são o destaque da entre-
vista de Alexandre Di Pietra ao podcast 
do CRCSP.

O especialista aponta algumas des-
tas mudanças, como a possibilidade de 
dois ou mais partidos se unirem em fe-
derações partidárias, a possibilidade de 
arrecadar recursos por PIX ou shows, as 
novas regras para utilização do fundo 
partidário e as exigências relacionadas 
ao tratamento de dados pessoais. 

Mas para ele, uma das mudanças 
mais relevantes é a prestação de contas 
parcial, obrigatória para candidatos e 
partidos políticos a partir do pleito atual.

De 9 a 13 de setembro, candidatos e 
partidos deverão informar suas arreca-
dações e gastos de campanha por meio 
do Sistema de Prestação de Contas Elei-
torais (SPCE). Nela deverá constar o re-
gistro da movimentação financeira ou 

estimável em dinheiro ocorrida desde o 
início da campanha. 

Além desta entrega parcial, candida-
tos e partidos devem emitir relatórios 
financeiros, via SPCE, em até 72 horas 
após o recebimento de uma doação.

O especialista em Contabilidade Elei-
toral destaca que, além de ser uma im-
portante ferramenta de transparência 
e controle social, a prestação de contas 
parcial reforça a necessidade de que o 
profissional contábil participe da campa-
nha desde o seu planejamento. 

“A figura do contador, que sempre foi 
necessária, tornou-se obrigatória a par-
tir da publicação da Resolução TSE n.º 
23.406, de 27 de fevereiro de 2014. Ain-
da assim, muitas vezes o profissional 
contábil era chamado apenas ao final do 
processo, após a consumação de todos 
os atos de campanha. Hoje ele é um ele-
mento central no processo de gestão da 
campanha e isso é extremamente benéfi-
co para a sociedade”, explica Di Pietra. 

A figura do contador, que sempre 
foi necessária, tornou-se obrigatória 
a partir da publicação da Resolução 
TSE. Ainda assim, muitas vezes o 
profissional contábil era chamado 
apenas ao final do processo

explica Alexandre Di Pietra
Colaborador da Comissão Eleitoral do Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) e do Grupo de 
Trabalho do CRCSP para Assuntos Relacionados ao 
Processo Eleitoral de Forma Geral
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Artigo

RESUMO

Esta pesquisa tem como objetivo realizar uma análise comparativa da 
regulação dos programas de educação profissional continuada para os 
profissionais de contabilidade. Utilizou-se a metodologia qualitativa, 
mediante revisão bibliográfica e documental, com técnica de análise 
de conteúdo com as unidades semânticas coletadas pela codificação, 
mediante as atividades de leitura do material. A categoria de análise 
textual utilizou os descritores: “contabilidade”, “formação continua-
da”, “internacional”, de modo que se pudesse definir os parâmetros de 
formação e atuação profissional, inclusive no contexto internacional. 
Buscou-se identificar a temática central e elencar os descritores que 
serviram de suporte na localização das pesquisas através da base de 
dados e pesquisas Scientific Electronic Library Online (Scielo). Os dados 
apontam que, na Austrália, Japão, Portugal, México e na Nova Zelândia, 
todos os profissionais de contabilidade registrados no respectivo órgão 
regulador devem cumprir 120 horas ao longo do triênio. No Japão, todos 
os associados ao Certified Public Accountants (CPA) devem realizar os 
cursos de Educação Profissional Continuada (EPC) oferecidos pelo Japa-
nese Institute of Certified Public Accountants (JICPA), cumprindo, obriga-
toriamente, carga horária de no mínimo 40 créditos anuais. Nos Estados 
Unidos, a obrigatoriedade de formação continuada requer no mínimo de 
120 horas de EPC a cada três anos, enquanto no Peru a pontuação mí-
nima para a recertificação profissional de contador público certificado 
é de 70 pontos no período de validade da certificação e recertificação 
profissional (quatro anos). No Brasil, com base na Norma Brasileira de 
Contabilidade - NBC PA 12, em 2021, os profissionais enquadrados na 
NBC PG 12 (R3) devem cumprir, no mínimo, 40 pontos por ano.

Palavras-chave: Contabilidade. Educação Continuada. Internacional.
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1. Introdução

Na concepção de Souza e Diehl (2007), as empre-
sas estão inseridas em um ambiente globalizado e 
dinâmico, fator que exige um constante aperfeiçoa-
mento e capacitação de seus profissionais para uma 
adaptação adequada a este panorama. Os avanços 
tecnológicos permitiram o alcance de novos conhe-
cimentos através da internet, de modo que a socieda-
de atual se caracteriza como a “sociedade de conhe-
cimento”. Esse dinamismo relacionado ao ganho de 
conhecimentos foi ampliado pelo ensino a distância e 
requer uma atualização constante, inclusive no cam-
po profissional (SILVA, 2016).

Considerando esses aspectos, os profissionais 
da contabilidade também foram impactados, pois, 
no âmbito contábil, é possível identificar significa-
tivas transformações, destacando-se a adoção de 
normas internacionais de contabilidade. O conceito 
de educação continuada, de acordo com Rodrigues e 
Martins (2019), inspira os profissionais a manter sua 
capacidade de aprendizado contínuo, garantir sua 
autonomia, além de promover a relação entre a teo-
ria e a prática, configurando uma renovação constan-
te dos saberes. 

Dantas Jr. (2020) esclarece que Educação Profis-
sional Continuada (EPC) mostra-se como um pro-
cesso que contribui para que a contabilidade possa 
fornecer informações essenciais para o processo de 
tomada de decisão. Rodrigues e Martins (2019, p. 76) 
corroboram com essa perspectiva e reforçam que 
“atualmente não basta apenas concluir o curso supe-
rior, espera-se que o profissional tenha conhecimen-
to em múltiplas disciplinas e mantenha-se sempre 
atualizado”.

A Norma Brasileira de Contabilidade PG 12, de 8 
de dezembro de 2014, define a educação continuada 
como uma atividade reconhecida pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC) que tem a finalidade de 
manter, atualizar e ampliar os conhecimentos téc-
nicos e profissionais essenciais para manter a qua-
lidade e o pleno atendimento às normas que regem 
a atuação dos auditores e profissionais da contabili-
dade. Assim, verifica-se a importância em ampliar a 

capacidade do contador além dos conhecimentos ad-
quiridos durante a graduação ou na pós-graduação e 
em outros cursos, de modo que a sua formação deva 
de fato tomar a conotação de contínua, tornando-se 
um dever do profissional da contabilidade manter-se 
nivelado a tais condições (CFC, 2021). 

Anteriormente, a norma já era aplicada aos audi-
tores que atuavam no mercado há mais de dez anos e 
estendeu-se aos profissionais auditores independen-
tes e toda a equipe que elabora demonstrações con-
tábeis. Segundo a norma, o Programa de Educação 
Profissional Continuada (PEPC) deve ser cumprido 
pelos contadores inscritos no Cadastro Nacional de 
Auditores Independentes (CNAI), exercendo ou não 
a atividade de auditoria independente; registrados 
na Comissão de Valores Mobiliários (CVM), inclusive 
sócios, exercendo ou não atividade de auditoria in-
dependente, aos responsáveis técnicos e aos demais 
profissionais que exerçam cargos de direção ou ge-
rência técnica nas firmas de auditoria registradas na 
CVM; aqueles que exercem atividades de auditoria 
independente nas instituições financeiras e nas de-
mais entidades autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BCB); aqueles que exercem ativi-
dades de auditoria independente nas sociedades se-
guradoras e de capitalização e nas entidades abertas 
de previdência complementar reguladas pela Supe-
rintendência de Seguros Privados (Susep).

A Norma prevê que os contadores mencionados 
devem cumprir 40 pontos de Educação Profissional 
Continuada por ano-calendário, contando a partir da 
vigência da norma. O contador deve observar, para 
o cumprimento desta pontuação, a diversificação e a 
adequação das atividades de auditoria ao seu nível 
de experiência e atuação profissional. Desta pontua-
ção exigida, no mínimo 20% devem ser cumpridas 
com atividades de aquisição de conhecimento.

A formação profissional ampliou sua complexi-
dade nos Estados Unidos, na Europa e na América 
Latina, visto que este aspecto proporciona aos tra-
balhadores em geral capacidades e conhecimentos 
profissionais que são exigidos pelo setor produtivo, 
o qual requer uma constante aprendizagem, como 
esclarece Silva (2016). A EPC tem como objetivo de-
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senvolver a capacidade de adaptação aos novos pro-
cessos de trabalho e às novas tecnologias. 

Nos Estados Unidos, em conformidade com Pinto 
e Silva (2020), foi a abertura dos mercados, a partir 
do início da década de 90, que estimulou a formação 
continuada devido à necessidade de auditar os inves-
timentos realizados no exterior, imposta pela legis-
lação norte-americana. A obrigatoriedade de exame 
de suficiência na área da contabilidade dá-se através 
da avaliação realizada pelo American Institute of Cer-
tified Public Accountant (AICPA), obrigatório para o 
exercício da profissão contábil em toda sua amplitu-
de. O referido exame tem como objetivo conceder a 
outorga para o exercício profissional. 

Segundo o AICPA (2019), a educação continuada é 
necessária para que os profissionais da contabilidade 
mantenham sua competência profissional e forneçam 
serviços profissionais de qualidade. A partir de 2001 
e para cada período de relatório de três anos a partir 
de então, os membros regulares do AICPA deverão 
completar 120 horas ou o equivalente de educação 
profissional contínua. A Declaração sobre Padrões 
para Programas de Educação Profissional Continua-
da (AICPA, 2019) foi publicada pelo Instituto Ameri-
cano de Contadores Públicos Certificados (AICPA) e 
Associação Nacional de Conselhos de Contabilidade 
Estaduais (NASBA) para fornecer uma estrutura para 
o desenvolvimento, apresentação, medição e relató-
rios de programas de CPE (Continuing Professional 
Education). 

Na Argentina, o exercício profissional contábil é 
regido pela Lei n.° 20.488/73 e o Conselho Profissio-
nal de Ciências Econômicas da Capital Federal, Terra 
do Fogo, Antártida e Ilhas do Atlântico Sul,– CPCECF, 
regulamentado pela supracitada lei, oferece cursos 
de educação continuada, mas sem caráter obrigató-
rio. O Sistema Nacional de Atualização Profissional 
Continuada foi implementado em 1999 pela Federa-
ción Argentina de Consejos Profesionales de Ciencias 
Económicas (FACPCE), membro da Federação Inter-
nacional dos Contadores (Ifac), com a finalidade de 
manter a permanente atualização dos profissionais 
da contabilidade em conformidade com as propostas 
do Ifac (FACPCE, 2021).

O Instituto Mexicano de Contadores Públicos 
(IMPC), através de seu Comitê Executivo Nacio-
nal, alterou a norma de EPC, em 2006, para melhor 
ajustá-la às alterações do mercado, reiterando seu 
caráter obrigatório e comprometendo-se a promo-
ver e facilitar o cumprimento da norma, bem como 
fiscalizar o cumprimento das exigências. A norma 
de Educação Continuada, alterada pelo IMPC, traz 
exigências específicas a cada categoria profissional 
da contabilidade, definindo pontos para cada uma 
delas (IMPC, 2021).

Em Portugal, os profissionais de Ciências Contá-
beis seguem o Regulamento de Formação Profissio-
nal dos Revisores Oficiais de Contas – n.° 85/2010, 
assim como o artigo 62 do Decreto-Lei n.° 487 de 
16/11/1999, alterado pelo Decreto-Lei n.° 224 de 
20/11/2008 (MORAIS; MARTINS; ALBERTON, 2017).

No Paraguai, o exercício profissional é regido pela 
Lei n.° 371/72 e o Colegio de Contadores del Paraguay 
(CCPY) foi criado pelo Decreto 14.867/1946. Como 
membro da Associação Interamericana de Contabi-
lidade (AIC) apresenta, entre seus objetivos, a busca 
pelo desenvolvimento do ensino da contabilidade em 
nível de graduação, embora não tenha instruções es-
pecíficas sobre a exigência de educação profissional 
continuada (CCPY, 2021).

Com base nos estudos de Santos (2018), o merca-
do atual permite que o profissional contábil atue em 
outros países, de modo que um bom profissional deve 
ter uma perspectiva mais abrangente de sua profis-
são através do conhecimento de procedimentos e 
normas contábeis de outros países. Contudo, foram 
identificados poucos estudos abordando a temática 
em outros países, de modo que este aspecto trouxe 
limites teóricos para o desenvolvimento da questão 
de forma mais abrangente. 

Nesse contexto, este estudo buscou avaliar a 
relevância dada à educação continuada para os 
profissionais da contabilidade realizando uma 
comparação entre os países descritos nos artigos 
enquadrados nos critérios metodológicos, com base 
na busca pelo aperfeiçoamento dos serviços pres-
tados por estes profissionais. Acredita-se que esta 
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investigação pode contribuir para identificar os paí-
ses que exigem a educação continuada, identifican-
do seu estágio atual em comparação com o Brasil, 
aspecto que pode contribuir para a atuação desses 
profissionais em outros países num momento futu-
ro, além de contribuir para ampliar os conhecimen-
tos sobre o tema entre a comunidade acadêmica. 
Diante do contexto, esta pesquisa busca responder 
a seguinte questão problema: Quais as diferenças e/
ou semelhanças com relação às exigências do sis-
tema de controle e de validação das atividades dos 
programas de educação continuada nas economias 
mundiais na Europa, Estados Unidos da América 
(EUA) e América Latina?

Esta pesquisa está dividida em quatro seções: a 
primeira, com uma introdução abordando a temáti-
ca de forma geral; a segunda com os fundamentos 
teóricos sobre a educação profissional continuada 
no Brasil, na América Latina, na Europa e nos Es-
tados Unidos; a terceira com a classificação meto-
dológica utilizada para o desenvolvimento deste 
estudo, seguida da quarta seção com a conclusão e 
recomendações para futuros estudos.

2. Fundamentação Teórica

Nesta seção serão retratados assuntos referentes 
às mudanças ocorridas no âmbito da educação profis-
sional continuada, em especial nas Ciências Contábeis 
ao longo dos anos, tanto no âmbito interno quanto 
no campo internacional, indicando a importância da 
necessidade de os profissionais da contabilidade se 
adaptarem ao novo contexto do mercado de trabalho. 

2.1 Premissas para um Programa de Educação 
Profissional Continuada

Antes do processo de globalização, o profissional 
de Ciências Contábeis atuava com base nos conheci-
mentos adquiridos ao longo de sua graduação, como 
relatam Diehl e Souza (2007), contudo o mercado de 
trabalho, a partir da integração entre os diversos 
mercados, começou a exigir do profissional contábil 
a ampliação de suas habilidades e conhecimentos 
para potencializar sua efetividade na realização de 
suas atividades ou, nas palavras de Dantas Jr. (2020, 

online), “desenvolver a competência profissional ne-
cessária para manter a prestação de serviços de alta 
qualidade a clientes, a empregadores e a outras par-
tes interessadas e, dessa forma, fortalecer a confian-
ça pública na profissão contábil”. Para o Conselho 
Federal de Contabilidade (2019, online):

 Tendo em vista a rapidez com que as transforma-
ções vêm ocorrendo, é preciso ficar atento à mudan-
ça no perfil dos profissionais exigida pelo mercado. 
Aperfeiçoamento constante, maior qualificação, 
visão de negócios e habilidades analíticas deixa-
ram de ser um diferencial e estão entre os requisitos 
essenciais. Nesse panorama, é impossível não men-
cionar que a busca por uma educação continuada se 
tornará cada vez mais essencial para se manter no 
mercado de trabalho. É sempre oportuno lembrar 
que a aprendizagem, ao longo do tempo, representa 
a busca por competência técnica, habilidades pro-
fissionais e valores éticos. E essa aprendizagem é 
fundamental para que os profissionais da contabili-
dade exerçam com excelência seu papel e atendam 
às expectativas da sociedade.

Verifica-se, portanto, que as mudanças ocorridas 
no mercado de trabalho influenciaram diretamente 
no processo de formação continuada aos profissio-
nais de contabilidade, o qual foi elaborado para atua-
lizar o conhecimento e, assim, proporcionar o ofere-
cimento de informações de qualidade aos clientes. 
Souza e Diehl (2007) e Santos (2018) relatam que a 
profissão contábil sofreu grandes impactos devido à 
globalização e às inovações tecnológicas, o que exi-
giu dos profissionais contábeis a aquisição de novas 
competências para atuar, tais como o domínio da 
legislação tributária e contábil, inclusive em outros 
países. Em consequência, a educação continuada 
mostra-se como o caminho mais adequado para o 
aprimoramento e atualização dos conhecimentos.

De acordo com Pinto e Silva (2020, p. 2):

Em um mercado de trabalho altamente competitivo, 
a formação continuada é um dos elementos funda-
mentais para o desenvolvimento de uma profissão 
ou carreira, na manutenção do emprego e na sua 
própria inserção. A qualificação e a requalificação 
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fazem parte do processo de transformação que o 
mundo do trabalho vivencia, em decorrência da mi-
nimização do Estado e da reestruturação do proces-
so produtivo.

Seguindo as tendências internacionais a par da 
relevância da EPC para o aprimoramento das compe-
tências técnicas e profissionais do profissional da con-
tabilidade, o CFC implantou o PEPC nos anos 2000.  
A Educação Profissional Continuada, no Brasil, apre-
senta algumas normatizações na área contábil que 
abrangem este tema destacando-se a Resolução n.° 
945/2002, a qual aprovou a Norma Brasileira de Con-
tabilidade Profissional (NBC P 4), que instituiu o Pro-
grama de Educação Profissional Continuada (PEPC) 
com o foco voltado à qualidade dos serviços prestados 
e ao cumprimento das normas por parte dos contado-
res que atuavam como auditores independentes com 
cadastro na CVM (DANTAS JR., 2020). 

A criação do PEPC deve-se à cooperação entre o 
CFC, a CVM e o Instituto de Auditoria Independente 
do Brasil (Ibracon) para atender o disposto na Instru-
ção CVM n.° 308/1999, a qual introduziu o Exame de 
Qualificação Técnica, o Programa de Educação Pro-
fissional Continuada e os controles internos e exter-
nos de qualidade, entre outras normas. Cabe ressaltar 
que o PEPC é o meio pelo qual os profissionais atua-
lizam seus conhecimentos, com o intuito de cumprir 
as obrigações necessárias para a manutenção dos 
registros no Cadastro Nacional de Auditores Inde-
pendentes (CNAI) e no Cadastro Nacional dos Peritos 
Contábeis (CNPC) do CFC, registros estes adquiridos 
mediante aprovação no Exame de Qualificação Téc-
nica (EQT). A partir de 2019, as provas do EQT ocor-
rem em duas edições: a primeira edição englobando 
a prova de Qualificação Técnica Geral (QTG) para 
atuação em entidades em geral e a prova específica 
para atuação em instituições reguladas pela Comis-
são de Valores Mobiliários (CVM); a segunda edição 
incluindo, além da prova de QTG e CVM; a prova es-
pecífica para atuação em instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB), a prova 
específica para atuação em sociedades supervisio-
nadas pela Superintendência de Seguros Privados 
(Susep) e a prova para perito contábil. O projeto que 
envolve essas avaliações representa a preocupação 

do Conselho em aumentar o nível técnico e científico 
do contador brasileiro da área da Auditoria Indepen-
dente e da Perícia Contábil (CFC, 2019).

Deste modo, a educação continuada mostra-se 
entre os profissionais contábeis como uma forma de 
atualização e ampliação da qualificação após a for-
mação acadêmica, acarretando vantagem competiti-
va no que se refere ao mercado de trabalho. Além dis-
so, a educação permanente agrega valor à carreira 
profissional, conforme citado por Silva (2016). 

Gradualmente, a norma precisou ser atualizada 
e o campo de abrangência do PEPC foi ampliado a 
outros ramos de atuação dos contadores, de modo 
que, em 2020, o Programa passou a ser regulamen-
tado pela NBC PG 12 (R3) – Educação Profissional 
Continuada. A referida norma elenca as competên-
cias e habilidades necessárias para o cumprimento 
da atividade contábil, assim como traz elementos 
que embasam a apresentação de informações com 
qualidade aos seus clientes. Destaca-se ainda que 
a norma, além de regulamentar o PEPC, se tornou 
obrigatória para os contadores inscritos no Cadas-
tro Nacional de Auditores Independentes (CNAI), 
na CVM, que atuam como auditores independentes 
e responsáveis técnicos por demonstrações contá-
beis de empresas supervisionadas pela CVM, BCB, 
Susep, Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar (Previc) e empresas de grande porte, 
assim como os inscritos no Cadastro Nacional dos 
Peritos Contábeis (CNPC).

2.2 Estudos anteriores

A pesquisa elaborada por Rodrigues e Martins 
(2019) abordou os estudantes de contabilidade de 
uma universidade pública do Triângulo Mineiro 
quanto ao acesso a informações de formação conti-
nuada em sua área, inquirindo os graduandos sobre 
a importância da continuidade do aprendizado ao 
longo de suas carreiras. O estudo indicou que uma 
porcentagem considerável de alunos (51%) não tem 
conhecimento sobre o PEPC e, dentre aqueles que co-
nhecem o programa, 57% relataram que possuem um 
baixo conhecimento sobre as questões referentes à 
NBC PG 12 (R3).
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A investigação apontou que o processo de gra-
duação, através de sua grade curricular, não estimu-
la diálogos sobre a temática. Contudo, verificou-se 
que o índice de alunos com acesso a essa informa-
ção apresenta um aumento a partir do 7º período de 
curso, onde existe uma disciplina que menciona tais 
necessidades para a formação acadêmica. Os auto-
res depreenderam, por fim, que: “os estudantes com-
preendem a importância do aperfeiçoamento para 
o profissional contábil com a crescente exigência 
dos usuários dos serviços contábeis.” (RODRIGUES; 
MARTINS, 2019, p. 91).

Lima (2017) utilizou o mesmo método de pes-
quisa com profissionais contadores que trabalham 
nos escritórios de contabilidade na cidade de Coro-
mandel-MG, de maneira a identificar suas percep-
ções sobre a necessidade de formação continuada 
no meio profissional de contabilidade. Embora não 
seja obrigatória, a formação continuada proporcio-
na um diferencial ao profissional no que tange a sua 
atuação perante o mercado de trabalho, pois um 
currículo que apresente cursos de aperfeiçoamento 
e atualização tende a atrair um maior interesse do 
mercado em relação aos profissionais que apresen-
tam apenas o grau inicial de formação. 

Os achados da autora indicam que “os profissio-
nais entrevistados têm consciência da importância 
da educação continuada, porém é pequeno o núme-
ro de profissionais que buscam essa atualização na 
forma de certificações” (LIMA, 2017, p. 12). Como jus-
tificativas para não buscar uma formação continua-
da os profissionais apontaram a jornada laboral, so-
brecarga de trabalho, o acomodamento em relação 
ao seu campo de trabalho. Para solucionar a ques-
tão, Lima (2017) acredita que se deve estabelecer a 
obrigatoriedade da formação continuada por parte 
das empresas, mediante a exigência de um currículo 
mais alinhado às necessidades atuais da profissão.

A pesquisa realizada por Polita et al. (2020) no 
Rio Grande do Sul reitera o desinteresse dos con-
tadores em cursos e formações que promovam sua 
aprendizagem, de modo a atualizar as condições de 
prestação de serviço, fator que afeta diretamente a 
demanda de clientes que se depararão com conta-

dores desatualizados, devido à ausência de atuali-
zação e aprimoramento de seus conhecimentos e 
saberes.

Silva (2016) realizou estudos com profissionais 
da contabilidade, técnicos ou graduados em Ciên-
cias Contábeis no Estado de São Paulo e reforça a 
teoria sobre a importância de dedicar tempo ao pro-
cesso de formação continuada, ao afirmar que “[…] a 
educação continuada mostra-se fundamental para a 
sustentação da vantagem competitiva do profissio-
nal. Tal importância é verificada pela grande oferta 
de cursos propostos, além dos esforços dos órgãos 
que fiscalizam e normatizam a profissão” (SILVA, 
2016, p. 12). Em sua análise, o autor concluiu que o 
profissional da contabilidade tem buscado a EPC, 
pois mais de 90% dos respondentes possuem a gra-
duação e mais da metade deste grupo cursou uma 
pós-graduação. Como fatores motivadores para a 
busca pela formação continuada foram apontados: 
a influência dos colegas de trabalho, a pressão exer-
cida pelas empresas e as exigências impostas pelas 
leis e normas que regem o exercício profissional.

O PEPC mostra-se como um programa de educa-
ção continuada criado com a finalidade de manter 
o alto grau de conhecimento dos profissionais da 
contabilidade, buscando, concomitantemente, redu-
zir os riscos e falhas durante a prática profissional. 
O CFC é responsável pela unificação do sistema de 
controle e validação das atividades do programa, 
permitindo uma fiscalização efetiva. Como conse-
quência, ter-se-ia a padronização das atividades de 
qualificação profissional dos contadores e outros 
profissionais técnicos responsáveis pela elaboração 
das demonstrações contábeis das empresas brasi-
leiras (BLBRASIL, 2020).

Morais, Martins e Alberton (2017), mediante a 
análise feita com profissionais registrados no Ca-
dastro Nacional de Auditores Independentes (CNAI) 
do Conselho Federal de Contabilidade em 2016 es-
clarecem que os profissionais contábeis estão atre-
lados às normatizações que sustentam a sua prática 
profissional e o CFC, a CVM, o BCB e a Susep cria-
ram resoluções normativas relacionadas à questão. 
Ademais, a formação continuada proporciona maior 
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grau de confiabilidade para as informações proferi-
das por auditores independentes. 

Na concepção de Rezende (2017), a formação 
continuada do profissional permite maior domínio 
sobre os conhecimentos relacionados ao seu campo 
de ação, bem como lhe proporcionam mais espaço 
no mercado de trabalho. “O serviço de auditoria exi-
ge um profissional habilitado, altamente competen-
te, comprometido, e que detenha alto conhecimento 
de princípios e normas técnicas contábeis e de audi-
toria” (REZENDE, 2017, p. 8).

Em seus estudos, o autor buscou verificar se os 
auditores contábeis estão inseridos no programa 
de educação profissional continuada conforme de-
termina a NBC PG 12 (R1) em Cuiabá, localizada no 
Mato Grosso. As entrevistas foram realizadas com 
três auditores independentes, os quais se mostra-
ram preocupados em se manter atualizados. Dentre 
eles, dois profissionais demonstraram ter conhe-
cimento da norma NBC PG 12 (R1) e relataram não 
ter dificuldades para realizar a comprovação da 
pontuação exigida. Somente o profissional que atua 
há menos de um ano como auditor relatou não ter 
conhecimento da norma e informou que raramente 
realiza cursos de capacitação (REZENDE, 2017).

Para Dantas Jr. (2020, p. 3):

A Educação Profissional Continuada é essencial 
para que os contadores possam estar preparados 
para enfrentar as necessidades de qualificação 
impostas pelo mercado de trabalho, as quais per-
manecem em movimento incessante de renova-
ção e chegam até nós a todo o momento. Porém, 
mais do que isso, entendemos que a aquisição de 
conhecimentos, em processo contínuo, auxilia no 
desenvolvimento pessoal, na evolução das poten-
cialidades próprias dos indivíduos, no aprimora-
mento cultural individual e coletivo e, entre ou-
tros aspectos, no desenvolvimento da consciência 
para o despertar da responsabilidade social.

Souza e Diehl (2007) realizaram dois estudos 
abordando a temática sob a perspectiva das hea-
dhunters (empresas contratantes, empregados e 

candidatos) observando os dois polos envolvidos 
– empregadoras e profissionais da contabilidade, 
primeiro com indivíduos de diversas localidades 
do Brasil, conforme a relevância dos profissionais 
entrevistados em nível nacional e estadual, pes-
quisadores doutores com reconhecida experiência 
e atuação na área de educação contábil no Brasil, 
professores coordenadores de cursos de graduação 
de naturezas distintas e professores coordenadores 
de Programa de Pós-Graduação em Ciências Contá-
beis (PPGCC) e também com empresas e população 
das empresas que desenvolvem atividades de recru-
tamento e seleção de pessoal. Nas duas análises se 
verificou que o exame de suficiência, bem como a 
adoção de um processo de certificação profissional 
voluntária mostram-se adequados quanto à capaci-
tação dos profissionais da contabilidade. Uma ava-
liação oficial do ensino superior de contabilidade, 
segundo os respondentes, deve ser mantida para 
correção da baixa qualidade de cursos em contabili-
dade, que se dá principalmente em função da proli-
feração de tais cursos. 

A profissão contábil no Brasil é regulamenta-
da pelo Decreto-Lei 9.295/1946, o qual normatiza 
o exercício profissional ao definir um conjunto de 
regras para exercer a profissão. Verificou-se que a 
certificação profissional não obrigatória e renová-
vel, concedida por entidade não-governamental, 
mostra-se como um instrumento de preparação 
profissional relevante que contribuiu para a am-
pliação e a atualização do conhecimento, de forma 
continuada, propiciando uma avaliação conjunta 
com a experiência. Ademais, o profissional certifi-
cado é mais valorizado e reconhecido pelo merca-
do e em condições de melhor agregar valor à em-
presa (DIEHL; SOUZA, 2007).

Diante do exposto, a busca por aprimoramento 
em sua formação por meio de cursos que potencia-
lizem currículos deveria ser fator de destaque para 
aqueles que buscam serviços de contabilidade, ao 
modo que deveriam avaliar os currículos no pro-
cesso de aderência a estes profissionais, destacan-
do que estes profissionais apresentam uma busca 
frequente de conhecimentos trazendo práticas 
atualizadas.
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2.3 Educação Profissional Continuada no con-
texto internacional

Em sua obra, Silva (2016) esclarece sobre a teo-
ria do capital humano e suas origens. A referida 
teoria foi elaborada por Schultz durante a déca-
da de 60 e tinha como fundamento mostrar que 
os países em desenvolvimento poderiam reer-
guer suas economias em um curto período de 
tempo após a Segunda Guerra Mundial, através 
do investimento na capacidade humana. Neste 
contexto, o investimento no capital humano pro-
move um retorno superior aos investimentos rea-
lizados. O autor também relata que os países que 
apresentam maior sucesso no campo econômico 
são aqueles que dão ênfase à educação, corrobo-
rando com os ensinos de Nascimento (2003 apud 
SILVA, 2016, p. 23) que destaca a educação como 
“elemento-chave na construção de uma sociedade 
fundamentada na informação, no conhecimento e 
no aprendizado”.

Jacomossi e Biavatti (2017) explanam sobre 
o International Accounting Education Standards 
Board (IAESB - Conselho Internacional de Padrões 
de Educação em Contabilidade), o qual é um ór-
gão normatizador independente, que atua em prol 
do interesse público por meio do fortalecimento 
da profissão contábil em todo o mundo, median-
te o fomento e a melhoria dos padrões de ensino 
em Contabilidade e orientações para que sejam 
adotados e aplicados internacionalmente pelos 
órgãos membros da Ifac, assim como outras enti-
dades interessadas na educação contábil.

Verifica-se a relevância da internacionaliza-
ção dos padrões educacionais pela International 
Federation of Accountants (Ifac - Federação Inter-
nacional de Contadores), assim como pelo IAESB, 
os quais contribuem para a elaboração de diretri-
zes curriculares ou propostas de melhorias rela-
cionadas às habilidades interpessoais que afetam 
diretamente a formação e a atuação dos profis-
sionais, além do desenvolvimento da EPC (JACO-
MOSSI; BIAVATTI, 2017). O Ifac foi fundado em 
1977 e configura-se como uma organização suíça 
de âmbito global da profissão contábil formada 

por 175 membros e associados em mais de 130 
países, representando aproximadamente três mi-
lhões de profissionais da área contábil que atuam 
na educação, nos serviços governamentais, na in-
dústria e no comércio. O CFC é um dos membros 
e está sujeito a certos requisitos determinados 
pelos Statements of Membership Obligation (SMO 
- Declarações de Obrigações de Sócio), destacan-
do-se o SMO 2 que se refere aos pronunciamentos 
internacionais de educação (International Educa-
tion Standards – IES), os quais foram emitidos pelo 
Internacional Accounting Education Standards 
Board (IASEB). De acordo com o Ifac, o Brasil é o 
país mais avançado na América Latina em relação 
à adoção do IES, porém, mesmo que possua um 
exame uniforme para a qualificação profissional 
contábil, ainda não existe requerimento de está-
gio junto ao CFC, aspecto solicitado pelo IES 5 
(MUZEL, 2018).

“A aplicação das normas contábeis deve abran-
ger o impacto da internacionalização dos negó-
cios em seus relatórios e demonstrações contá-
beis, assim como no auxílio à tomada de decisão 
dos gestores” (JACOMOSSI; BIAVATTI, 2017, p. 
59), contudo os esforços em busca da harmoniza-
ção desses padrões se deparam com diferenças na 
aplicação normativa em países distintos que vão 
além das diferenças educacionais e da qualifica-
ção dos profissionais contábeis.

Segundo Muzel (2018), grande parte dos co-
nhecimentos mais atuais relacionados às normas 
contábeis e auditoria são produzidos em inglês 
com base na influência exercida pelos Estados 
Unidos e pela Inglaterra nessa área. A abordagem 
de Morais, Martins e Alberton (2017) também des-
taca a importância da capacitação para o exercí-
cio profissional em diferentes países, os quais já 
têm normas específicas relacionadas à EPC. 

Rodrigues e Martins (2019) esclarecem que no 
âmbito internacional a capacitação e a atualiza-
ção dos conhecimentos proporcionam um melhor 
desempenho profissional, de modo que diversos 
países já criaram normas que regulamentam a 
EPC, mas a preocupação com a atualização mos-
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tra-se mais evidente para o desempenho de servi-
ço de auditoria. Em alguns países, os profissionais 
da contabilidade registrados no respectivo órgão 
regulador são obrigados a proceder com a forma-
ção continuada citando-se países como: Portugal, 
Austrália, Nova Zelândia e Japão. 

Em sua obra, Fusiger, Silva e Carraro (2015) re-
latam as principais infrações que acarretam pro-
cesso administrativo com sanção instituída pela 
CVM. Segundo os autores, a auditoria indepen-
dente deve transmitir credibilidade, pois seu ob-
jetivo, de acordo com a NBC TA 200, é aumentar a 
confiabilidade das demonstrações contábeis em-
presariais. Dentre as infrações analisadas encon-
tra-se o não cumprimento da pontuação mínima 
exigida para atender ao Programa de Educação 
Continuada (7,41%) por parte de sócios, respon-
sáveis técnicos e auditores independentes, o que 
enseja multa conforme o art. 34 da Instrução CVM 
n.° 308/99 e de acordo com a Deliberação CVM n.° 
570/09.

Conforme as normas atuais, os treinamentos 
em língua inglesa, realizados no Brasil, não são 
considerados para fins de educação continuada, 
salvo se tiverem tradução simultânea (MUZEL, 
2018). De acordo com Santos (2018), na Argentina 
a profissão contábil é regulamentada pela Lei n.° 
20.488/73, a qual delega ao Conselho Profissional 
de Ciências Econômicas a competência de: garan-
tir que os princípios éticos que regem a prática 
profissional contábil sejam atendidos; promover 
o exercício legal da profissão; aplicar correções 
disciplinares por violação de códigos de ética e 
tarifas. 

No Brasil, Rodrigues e Martins (2019) pontuam 
sobre a expectativa de que todos os segmentos da 
Contabilidade sejam acrescentados no PEPC pro-
gressivamente, exercendo assim as normas inter-
nacionais de educação da Ifac. A norma NBC PG 
12 (R3) instituiu algumas mudanças em 2017, des-
tacando-se o item 4 da norma, que incluiu a obri-
gatoriedade da EPC para os profissionais da con-
tabilidade que atuam como responsáveis técnicos 
pelas demonstrações contábeis ou que exerçam 

funções de gerência/chefia no processo de elabo-
ração das demonstrações contábeis das entidades 
sem fins lucrativos que se enquadrem nos limites 
monetários da Lei n.° 11.638/2007. Além disso, os 
profissionais precisam obrigatoriamente cumprir 
uma pontuação mínima de, pelo menos, 40 (qua-
renta) pontos de Educação Profissional Continua-
da por ano-calendário. 

Morais, Martins e Alberton (2017) esclarecem 
que a capacitação para o exercício profissional 
proporciona aos profissionais da contabilidade 
a manutenção e o aperfeiçoamento contínuo dos 
conhecimentos essenciais para a prestação de 
serviços de qualidade.

Por fim, Santos (2018) reitera a importância 
da EPC ressaltando que a internacionalização das 
normas contábeis e os aspectos e regulamentos 
inerentes à profissão devem ser padronizados e 
os profissionais da contabilidade devem conhecer 
os pormenores de seu ofício no Brasil e no exte-
rior, especialmente em países que mantenham 
relações comerciais com o Brasil. Assim, o pro-
fissional estará sempre atualizado e poderá atuar 
dentro e fora do país.

3. Metodologia

O estudo metodológico proposto apresenta-se 
com viés de pesquisa bibliográfica com aborda-
gem qualitativa e buscou compreender os aspec-
tos da formação continuada na área de regulação 
para programas de educação continuada para o 
profissional da contabilidade. 

De acordo com Estrela (2018), a pesquisa bi-
bliográfica busca explicar uma questão, utilizan-
do-se do conhecimento disponível em obras publi-
cadas sobre a temática anteriormente. Neste tipo 
de pesquisa, o investigador faz um levantamen-
to sobre o conhecimento disponível na área para 
compreender ou explicar, de forma mais aprofun-
dada, o objeto de investigação, com o intuito de 
ampliar o grau de conhecimento em determinada 
área.  Tal pesquisa permite ao pesquisador maior 
domínio sobre a temática para a construção e fun-
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damentação de hipóteses, além da sistematização 
do estado da arte.

Considerando a técnica de pesquisa, utilizou-
-se a pesquisa bibliográfica e documental no le-
vantamento, com dados coletados em referenciais 
teóricos e nos órgãos reguladores. Os dados fo-
ram analisados pela técnica de análise de conteú-
do com base nas três etapas relatadas por Bardin 
(2015, p. 15): Pré-análise, Exploração do material, 
e Tratamento dos resultados obtidos e interpre-
tação. No primeiro momento, a pré-análise refe-
re-se ao planejamento das dimensões e dos indi-
cadores que serão coletados dos dados e a criação 
da codificação, mediante as atividades de leitura 
do material; seleção inicial dos documentos e es-
colha dos que realmente farão parte da análise; 
construção do corpus da pesquisa e formulação 
dos objetivos.

A segunda etapa abrange a exploração do 
material realizada a partir da codificação e se 
estabelecem os meios de registro e contexto. As 
unidades de registro podem englobar o tema, o 
objeto, o acontecimento ou o documento para de-
pois preparar a categorização com os critérios: 
semântico, sintático, léxico ou expressivo. Na últi-
ma fase, faz-se o tratamento dos resultados e sua 
interpretação por meio de inferência com base em 
elementos da teoria da comunicação. 

A categoria de análise textual utilizou os des-
critores: “educação profissional continuada”; 
“profissionais da contabilidade”, “formação conti-
nuada”; “cenário internacional”, de modo que foi 
possível definir os filtros dos estudos em forma-
ção e atuação profissional, inclusive no contexto 
internacional. Os métodos estabelecidos no anda-
mento deste estudo estão em consonância com a 
proposta da pesquisa qualitativa, que se estende 
em identificar, localizar, compilar e fichar (LAKA-
TOS; MARCONI, 2003).

Nesse viés, em primeira estância, buscou-se 
identificar a temática central e elencar os des-
critores que servirão de suporte na localização 
das pesquisas. Coube nesse momento identificar 

o local de coleta desses estudos, de modo que tal 
abordagem se estabelece através da base de da-
dos e pesquisas Scientific Electronic Library On-
line (Scielo), devido a sua interoperabilidade e 
amplitude.  Em seguida, deu-se o processo de lo-
calização dessas pesquisas, tomando como base 
os descritores, a limitação de tempo e a platafor-
ma vinculada. Após tal processo, compilaram-se 
as informações de modo a categorizar os estudos 
com proximidade nas temáticas, vinculando com 
a intenção de responder ao nosso objetivo e pro-
blemática.

Com base nas etapas descritas por Bardin 
(2015) buscou-se fazer a exploração do material, 
quando fichamentos foram desenvolvidos desta-
cando características como: autor, título, ano, ob-
jetivo e resultados. Este processo classificatório 
permitirá compreender de forma resumida qual a 
proposta central de cada pesquisa. Para categori-
zar os dados da pesquisa, utilizou-se o questioná-
rio elencado no apêndice. 

Conforme supracitado, o processo metodoló-
gico em destaque deste estudo visa classificar e 
categorizar pesquisas que tenham relação com a 
temática central, levando em consideração o re-
corte temporal dos últimos dez anos, com base 
na proposta de Negra e Negra (2002) buscando 
analisar o processo de desenvolvimento da EPC, 
levando em consideração os processos de seleção 
descritos na metodologia, conforme Quadro 1.

Quadro 1 - Categoria e área de pesquisa dos arti-
gos coletados

Categorias
N° de 

Artigos
Área de Pesquisa

Educação Continuada no 
Brasil

8 Ciências Contábeis

Educação Continuada em 
outros países

3
Educação Continuada em 
outros países

Fonte: Elaborado pelos autores a partir do levantamento 
na Plataforma Scielo.
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4. Resultados

Abaixo estão relacionados os artigos selecionados conforme a metodologia aplicada e em conformidade 
com a temática apresentada:

Quadro 2 - Pesquisas com base na formação continuada nos últimos dez anos

TÍTULO AUTOR, ANO OBJETIVO RESULTADO E/OU CONCLUSÃO

Educação Continuada para 
profissionais da contabilidade: 
necessidade ou obrigação?

RODRIGUES, F. A.; 
MARTINS, V. F. 2019.

Verificar a percepção dos estudantes 
de Ciências Contábeis a respeito do 
Programa de Educação Profissional 
Continuada (PEPC), criado pelo 
Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) na perspectiva de uma futura 
obrigatoriedade estendida para todos 
os segmentos da Contabilidade, além 
de identificar o grau de conhecimento 
dos respondentes sobre o PEPC.

Os estudantes ainda não 
possuem muita familiaridade 
com o Programa de Educação 
Profissional Continuada, já 
que a maior parte da amostra 
considerou ter pouco ou nenhum 
conhecimento a respeito do 
PEPC.

Percepção dos profissionais de 
contabilidade sobre a educação 
profissional continuada

LIMA, D. R. 2017.

Analisar a percepção dos 
profissionais da área de contabilidade 
na cidade de Coromandel-MG, sobre a 
realização da educação continuada.

Os principais resultados 
mostram que 61% dos 
respondentes afirmaram 
ter conhecimento sobre o 
significado da educação 
continuada e, segundo eles, os 
profissionais da área devem 
buscar aperfeiçoamento devido 
às exigências do mercado de 
trabalho.

A educação profissional 
continuada à luz da regulação 
do Conselho Federal de 
Contabilidade: análise das 
capacitadoras gaúchas.

POLITA, N.; ECKERT, 
A.; MECCA, M. S.; 

PEROTONI, J. P. 2020.

Demonstrar de que forma estes 
cursos ofertados pelas capacitadoras 
da educação continuada do RS 
atenderam à norma NBC PG 12, 
especialmente entre os anos de 2019 
e 2020.

Conclui-se que o programa 
e os cursos são de grande 
importância para os 
profissionais, visto que as 
constantes mudanças nas 
legislações e a crescente 
exigência dos clientes 
demandam que estes 
profissionais mantenham 
um contínuo processo de 
atualização.

Auditores independentes: 
incentivo e fiscalização 
do programa de educação 
profissional continuada aos 
profissionais de contabilidade na 
cidade de Cuiabá-MT

REZENDE, D. L. S. 2017.

Verificar se os profissionais 
de contabilidade, Auditores 
Independentes, estão inseridos no 
Programa de Educação Profissional 
Continuada (PEPC) exigido pelo 
Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) conforme determina a Norma 
Brasileira de Contabilidade NBC PG 12 
(R1) de 10 de dezembro de 2015.

Em entrevista, a maioria dos 
auditores demonstraram 
conhecimento da norma de 
educação profissional continuada 
e participação em cursos e 
eventos de capacitação.

Auditoria Independente: principais 
infrações que acarretam processo 
administrativo sancionador pela 
Comissão de Valores Mobiliários

FUSIGER, P.; SILVA, L. 
M.; CARRARO, W.B. W. 

H. 2015

Identificar as principais infrações 
cometidas pelos auditores 
independentes que acarretam 
processos administrativos 
sancionadores julgados pela CVM.

Conclui-se que apenas 7,41% dos 
processos administrativos têm 
relação com o não cumprimento 
da EPC pelos auditores 
independentes.

Normas internacionais de 
educação contábil propostas 
pelo International Accounting 
Education Standards Board

JACOMOSSI, F. A.; 
BIAVATTI, V. T. 2017

Investigar, sob a ótica dos 
profissionais, pesquisadores e 
professores de contabilidade, 
como as Normas Internacionais 
de Educação propostas pelo IAESB 
podem influenciar o ambiente 
nacional de educação contábil.

Verificaram-se as especificidades 
de cada uma das IES e se 
constatou que cada jurisdição 
pode adaptar as IES às suas 
particularidades regionais. Além 
disso, constatou-se a influência 
de cada uma das IES no ambiente 
nacional de educação contábil.
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Fonte: elaborado pelos autores a partir do levantamento na Plataforma Scielo.

Com base na proposta elaborada por Negra e Negra (2002) em relação à obrigatoriedade da educação pro-
fissional continuada, 90% dos estudos indicam que é uma necessidade para que a atuação do profissional da 
contabilidade ganhe maior confiabilidade e qualidade no atendimento aos clientes. 

Considerando a formação continuada no Brasil, estudos analisados apontam que o PEPC se mostra como 
um meio adequado para manter os profissionais atualizados em relação às normas relacionadas a sua profis-
são. Contudo, são necessários fatores externos para estimular a aprendizagem após a formação, como relata 
Silva (2016).

Já em relação ao contexto internacional, os estudos analisados indicam que há a necessidade de uma pa-
dronização normativa quanto a legislação e diretrizes que norteiam o exercício do profissional, assim como de 
auditores independentes e técnicos contábeis, conforme Quadro 3.

TÍTULO AUTOR, ANO OBJETIVO RESULTADO E/OU CONCLUSÃO

Percepção dos Auditores 
Independentes quanto à 
efetividade da capacitação 
realizada para o cumprimento da 
Norma Brasileira de Contabilidade 
de Educação Profissional 
Continuada

MORAIS, M. L. S.; 
MARTINS, Z. B.; 

ALBERTON, L. 2017

Verificar a percepção dos auditores 
inscritos no Cadastro Nacional dos 
Auditores Independentes (CNAI) 
quanto à efetividade da capacitação 
realizada para o cumprimento da 
Norma Brasileira de Contabilidade 
de Educação Profissional Continuada 
(NBC PG 12 - R1).

Os principais resultados 
apontaram que, na percepção 
dos auditores independentes, 
a capacitação realizada para o 
cumprimento da norma é efetiva 
para agregar conhecimentos em 
prol do desempenho do exercício 
profissional.

A educação continuada no Brasil 
na perspectiva da carreira do 
auditor independente

MUZEL, V. P. 2018.

Analisar o modelo atual de EPC 
instituído pelo CFC no Brasil e o 
modelo adotado pelos auditores 
independentes da empresa Big Four 
sob a ótica do IES 7.

Verifica-se que a Educação 
continuada para profissionais 
de contabilidade é um tema 
muito abordado e que há poucas 
diferenças entre os métodos 
apresentados.

Educação continuada para 
profissionais da contabilidade: 
Necessidade ou obrigação?

RODRIGUES, F. A.; 
MARTINS, V. F., 2019.

Verificar a percepção dos estudantes 
de Ciências Contábeis sobre o PEPC 
criado pelo CFC na perspectiva 
de uma futura obrigatoriedade 
estendida para todos os segmentos 
da Contabilidade, além de identificar 
o grau de conhecimento dos 
respondentes sobre o PEPC.

Os resultados indicaram 
que os estudantes ainda não 
possuem muita familiaridade 
com o Programa de Educação 
Profissional Continuada, já 
que a maior parte da amostra 
considerou ter pouco ou nenhum 
conhecimento a respeito do 
PEPC.

Análise comparativa do exercício 
profissional contábil nos Países 
Membros do Mercosul: um estudo 
sobre a formação acadêmica, 
regulamentação da profissão, 
requisitos e procedimentos para 
atuação profissional

SANTOS, P. S. 2018.

Analisar os procedimentos 
e requisitos para o exercício 
da profissão contábil e sua 
regulamentação nos países- membros 
do Mercosul.

Foram analisados e interpretados 
4 tópicos referentes ao exercício 
da profissão contábil no Brasil, 
Argentina, Uruguai e Paraguai. 
Entre os elementos analisados 
foram encontradas diferenças 
nos requisitos, procedimentos 
e regulamentação da profissão. 
Além de similaridade nas 
matrizes curriculares.

Educação continuada para 
a formação do profissional 
da contabilidade: fatores 
determinantes e tendências. 
Dissertação de mestrado em 
controladoria empresarial.

SILVA, R. B.C et al. 

2016.

Conhecer os fatores que levam os 
profissionais de contabilidade na 
busca pela EPC.

Verificou-se que os principais 
motivadores para a busca pela 
educação profissional por parte 
dos profissionais abrange causas 
externas como a influência dos 
colegas de trabalho, pressão da 
empresa e os deveres impostos 
pelas normas que regem a 
profissão.
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Quadro 3 - Contexto internacional

PAÍSES
INTERVALO 

DE 
RENOVAÇÃO

PONTUAÇÃO
CARGA 

HORÁRIA
CRÉDITOS

OBRIGATO-
RIEDADE

Argentina x x x x Não

Austrália 3 anos Não aplicável 120 horas 
Não apresenta sistema 

de créditos
Sim

Brasil 1 ano 40 pontos no mínimo por ano
Depende da 

categoria
Não apresenta sistema 

de créditos
Não

Estados Unidos 3 anos 75 pontos para passar 80 horas 120 créditos Sim

Japão 3 anos Não aplicável 120 horas 120 créditos Sim

México 3 anos

Por categoria - 55 pontos para 
contadores públicos independentes; 40 

pontos para contadores acadêmicos; 
40 pontos para contadores públicos do 

setor empresarial

120 horas 
Não apresenta sistema 

de créditos
Sim

Nova Zelândia 3 anos Não aplicável 120 horas 
Não apresenta sistema 

de créditos
Sim

Paraguai x x x x Não

Peru 4 anos 70 pontos x
Não apresenta sistema 

de créditos
Sim

Portugal 3 anos Não aplicável
120 horas- 

para todos os 
profissionais

60 créditos por triênio, 
porém mínimo de 6 

créditos por ano
Sim

Países Educação Continuada

Argentina Não há necessidade de comprovação de educação continuada.

Austrália
30 horas podem ser concluídas através da leitura de revistas profissionais, boletins técnicos, entre outros. Já para 
registros em uma área especializada deve ser cumprido o mínimo de 40% para cada especialização.

Brasil
Para o exercício de 2021 os profissionais enquadrados na NBC PG 12 (R3) devem cumprir, no mínimo, 20 pontos* 
sendo que o mínimo de 4 pontos deve ser cumprido em atividades de aquisição de conhecimento, descritos no Anexo 
II da referida norma. *Em 2020 e 2021, por causa da pandemia da covid-19, o CFC optou por apenas 20 pontos.

Estados Unidos
A obrigatoriedade de formação continuada requer no mínimo de 120 horas de EPC a cada três anos, sendo que 24 
delas devem ser em matérias específicas e 20 devem ser atingidas nos primeiros dois anos após a formação.

Japão

Todos os profissionais da contabilidade registrados no respectivo órgão regulador devem cumprir 120 horas 
ao longo do triênio, todos os associados ao CPA (Certified Public Accountants) devem realizar os cursos de EPC 
oferecidos pelo Japanese Institute of Certified Public Accountants/JICPA, cumprindo, obrigatoriamente, carga 
horária de, no mínimo, 40 créditos anuais. Todos registrados no JICPA devem cumprir, pelo menos, 4 créditos em 
Ética Profissional, enquanto os auditores registrados devem cumprir, além dos 4 créditos em Ética Profissional, 4 
créditos em Controle de Qualidade de Auditoria.

México

Todos os profissionais da contabilidade registrados no respectivo órgão regulador devem cumprir 120 horas ao 
longo do triênio. Contadores públicos independentes precisam cumprir 55 pontos por ano; contadores acadêmicos, 
assim como contadores públicos do setor empresarial devem fazer 40 pontos. Alguns casos específicos devem 
atingir 50 pontos, distribuídos entre capacitação na área contábil e áreas afins.

Nova Zelândia
30 horas podem ser concluídas através da leitura de revistas profissionais, boletins técnicos, entre outros. Já para 
registros em uma área especializada deve ser cumprido o mínimo de 40% para cada especialização.

Paraguai Não há instruções específicas sobre a exigência de educação profissional continuada.

Peru
A pontuação mínima para a recertificação profissional de contador público certificado é de 70 pontos no período 
de validade da certificação e recertificação profissional (4 anos), sendo que a obrigatoriedade é específica para 
auditores independentes.

Portugal

Todos os profissionais da contabilidade registrados no respectivo órgão regulador devem cumprir 120 horas ao 
longo do triênio. Determina-se que os revisores oficiais de contas são obrigados a realizar, no mínimo, um total de 
60 créditos por triênio, sendo, pelo menos, 6 créditos anuais. Do total de créditos no triênio, pelo menos 15 devem 
corresponder à formação certificada.

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos arquivos selecionados.  

Quadro 4 - Análise comparativa

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos arquivos selecionados.
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Devido às exigências do mercado de trabalho, ve-
rifica-se a necessidade de profissionais capacitados e 
atualizados em relação aos seus conhecimentos e ha-
bilidades, aspectos que influenciam diretamente no 
atendimento ao cliente. Apurou-se, nos estudos ora 
relacionados, sobre a importância da educação conti-
nuada, todavia ainda são poucos os profissionais que 
atentam para a atualização na forma de certificações. 

O levantamento aponta que na Austrália, Japão, 
Portugal, México e na Nova Zelândia todos os pro-
fissionais da contabilidade registrados no respectivo 
órgão regulador devem cumprir 120 horas ao longo 
do triênio. Na Austrália e na Nova Zelândia, 30 horas 
podem ser concluídas através da leitura de revistas 
profissionais, boletins técnicos, entre outros. Já para 
registros em uma área especializada deve ser cum-
prido o mínimo de 40% para cada especialização. No 
Japão, todos os associados ao Certified Public Accoun-
tants (CPA) devem realizar os cursos de EPC ofereci-
dos pelo Japanese Institute of Certified Public Accoun-
tants (JICPA), cumprindo, obrigatoriamente, carga 
horária de, no mínimo, 40 créditos anuais. Todos 
registrados no JICPA devem cumprir, pelo menos, 4 
créditos em Ética Profissional, enquanto os auditores 
registrados devem cumprir além dos 4 créditos em 
Ética Profissional, 4 créditos em Controle de Quali-
dade de Auditoria (MORAIS; MARTINS; ALBERTON, 
2017).

Em Portugal, os profissionais de Ciências Contá-
beis seguem o Regulamento de Formação Profissio-
nal dos Revisores Oficiais de Contas – n.° 85/2010, 
assim como o artigo 62.º do Decreto-Lei n.° 487 de 
16/11/1999, alterado pelo Decreto-Lei n.° 224 de 
20/11/2008. Determina-se que os revisores oficiais 
de contas são obrigados a realizar, no mínimo, um 
total de 60 créditos por triênio, com, pelo menos, 6 
créditos anuais. Do total de créditos no triênio, pelo 
menos 15 devem corresponder à formação certificada 
(MORAIS; MARTINS; ALBERTON, 2017).

Nos Estados Unidos, a obrigatoriedade de for-
mação continuada requer no mínimo de 120 horas 
de EPC a cada três anos, sendo que 24 delas devem 
ser em matérias específicas e 20 devem ser atingidas 
nos primeiros dois anos após a formação, enquanto 

no Peru a pontuação mínima para a recertificação 
profissional de contador público certificado é de 70 
pontos no período de validade da certificação e re-
certificação profissional (quatro anos), e em ambos os 
países a obrigatoriedade é específica para auditores 
independentes (MORAIS; MARTINS; ALBERTON, 
2017).

No Paraguai e Argentina não há diretrizes estabe-
lecidas para a educação profissional continuada. 

Já no Brasil, com base na NBC PA 12, em 2021, os 
profissionais enquadrados na NBC PG 12 (R3) devem 
cumprir, no mínimo, 20 pontos, sendo que o míni-
mo de 4 pontos deve ser cumprido em atividades de 
aquisição de conhecimento, descritos no Anexo II da 
referida norma.

5. Conclusão

A investigação em tela buscou realizar uma aná-
lise comparativa da regulação dos programas de 
educação profissional continuada para os profissio-
nais de contabilidade em diversos países conforme 
os arquivos encontrados na base de dados Scientific 
Electronic Library Online (Scielo). Para tanto fez-se a 
categorização dos 11 estudos relacionados: oito abar-
cam a educação profissional continuada no Brasil e 
três abrangem o cenário internacional.

Até o ano de 2018 a educação continuada não era 
obrigatória para todos os profissionais contábeis, 
mas com a alteração da norma NBC PA 12 que trata 
sobre a educação continuada, ampliou-se essa obri-
gatoriedade para contadores com registro em Conse-
lho Regional de Contabilidade (CRC) inscritos no Ca-
dastro Nacional de Auditores Independentes (CNAI); 
aqueles com cadastro na Comissão de Valores Mo-
biliários (CVM); aqueles que exercem atividades de 
auditoria nas instituições financeiras, nas sociedades 
seguradoras e de capitalização e em entidades aber-
tas de previdência complementar; aqui denominados 
auditores independentes e os demais contadores que 
compõem a sociedade de auditoria, estando ou não 
exercendo a atividade de auditoria independente, e 
demais contadores que integram o quadro técnico de 
auditores da firma, sejam eles empregados, tercei-
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rizados ou responsáveis técnicos, em conformidade 
com o item 3 da norma. 

Os dados apontam que na Austrália, Japão, Portu-
gal, México e na Nova Zelândia todos os profissionais 
da contabilidade registrados no respectivo órgão re-
gulador devem cumprir 120 horas ao longo do triênio. 
No Japão, todos os associados ao CPA devem realizar 
os cursos de EPC oferecidos pelo JICPA, cumprindo, 
obrigatoriamente, carga horária de, no mínimo, 40 
créditos anuais. Nos Estados Unidos, a obrigatorieda-
de de formação continuada requer no mínimo de 120 
horas de EPC a cada três anos, enquanto no Peru a 
pontuação mínima para a recertificação profissional 
de contador público certificado é de 70 pontos no pe-
ríodo de validade da certificação e recertificação pro-
fissional (quatro anos). No Brasil, com base na NBC PA 
12, em 2021, os profissionais enquadrados na NBC PG 
12 (R3) devem cumprir, no mínimo, 20 pontos.

Sugere-se que pesquisas futuras analisem o au-
mento da qualidade no atendimento de profissio-
nais contábeis antes e depois do PEPC com o intuito 
de ressaltar a importância da educação continuada 
como fator determinante na formação do profissio-
nal da contabilidade diante das exigências do merca-
do de trabalho.
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